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Resumo
O presente estudo visa a conceituação, exploração, classificação e observação do fenômeno jurídico Convenção Coletiva de Trabalho, existente no Brasil, bem como sua apresentação na legislação do país. O mesmo também busca contemplar, de forma objetiva, os impactos da Reforma Trabalhista, aprovada em 11 de Agosto de 2017, na elaboração da Convenção Coletiva, além de comparar cláusulas do fenômeno estudado com aquelas presentes na legislação da Consolidação das Leis do Trabalho.
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A Convenção Coletiva de Trabalho é um acordo, de caráter normativo (gera obrigações entre as partes), assinado entre sindicatos de empregadores e empregados que visa estabelecer regras para as relações de trabalho. Tais regras abrangem todos os contratantes e contratados pertencentes a determinada categoria profissional.
A convenção coletiva de trabalho é um instrumento garantido às classes de trabalhadores do país, e funciona como uma ferramenta para que pequenos sindicatos e grupos de trabalhadores que não teriam a expressividade necessária para estabelecer suas demandas consigam ter voz ativa em negociações patronais. Além disso, pode vir a servir a empregadores também, de tal forma que, por exemplo, facilita o acesso jurídico aos meios de flexibilização da jornada de trabalho.
As convenções coletivas decorrem da necessidade de representantes de empregados (sindicatos) e empregadores estabelecerem “regras” nas relações de trabalho de toda a determinada categoria operacional em questão. Frente a dificuldades sentidas pelas duas na realização ou no desempenho do trabalho, as convenções entram como ferramenta para elaboração e dissolução dos problemas mediante um “acordo de normas”.  Dessa forma, são negociações de cláusulas econômicas e sociais de todo um segmento de trabalho específico, como, por exemplo, o da Indústria da Construção Civil.
Tais cláusulas visadas giram em torno de normas trabalhistas, como, por exemplo: jornada de trabalho, piso salarial, vales, gratificações, higiene do trabalho, condições de segurança, abono de faltas ao estudantes, dentre outros. Portanto, trata-se, em suma, de melhorar as condições e formas de trabalho de uma forma que ambas as partes (empregados e empregadores) estejam de acordo.
A realização da convenção coletiva, no Brasil, é obrigatória, bem como seu cumprimento. É comum tal negociação ocorrer uma vez ao ano no país, entretanto seu prazo máximo para renovação é de dois anos.
Há de se destacar que as cláusulas negociadas, assinadas e estabelecidas por determinados Sindicatos em uma convenção coletiva de trabalho envolverão todos os empregados daquele segmento de trabalho em questão, bem como deverão ser cumpridas por todos os empregadores do mesmo segmento. Fato que difere tal conceito de Acordo Coletivo, esse que segue o mesmo raciocínio da convenção, no entanto a negociação é feita por apenas um grupo de empregados ou sindicato de trabalhadores, com determinada empresa (empregadora), sem a participação do sindicato patronal. Dessa forma, as cláusulas negociadas no Acordo Coletivo não abrange todos os trabalhadores daquele ramo específico, mas sim os envolvidos no acordo apenas.
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A convenção coletiva é prevista, estruturada e regulamentada formalmente na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) Título VI. A mesma é garantida pelo artigo 611, como apresentado a seguir.
"Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acôrdo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho".
“§ 1º É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais emprêsas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da emprêsa ou das acordantes respectivas relações de trabalho.”
“§ 2º As Federações e, na falta desta, as Confederações representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no âmbito de suas representações.”
É válido apresentar o que obrigatoriamente as convenções ou acordos coletivos devem conter em seu documento, uma vez que tais ferramentas podem e devem ser utilizadas a favor tanto de empregados como de empregadores, trazendo, a ambas as partes, direitos e deveres. Tal regulamentação é ordenada pelo Artigo 613 da CLT:
“Art. 613. As Convenções e os Acordos deverão conter obrigatòriamente:
I - Designação dos Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos e emprêsas acordantes;
II - Prazo de vigência;
III - Categorias ou classes de trabalhadores abrangidas pelos respectivos dispositivos;
IV - Condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho durante sua vigência;
V - Normas para a conciliação das divergências sugeridas entre os convenentes por motivos da aplicação de seus dispositivos;
VI - Disposições sôbre o processo de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seus dispositivos;
VII - Direitos e deveres dos empregados e emprêsas;
VIII - Penalidades para os Sindicatos convenentes, os empregados e as emprêsas em caso de violação de seus dispositivos.
Parágrafo único. As convenções e os Acordos serão celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras, em tantas vias quantos forem os Sindicatos convenentes ou as emprêsas acordantes, além de uma destinada a registro.”
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Com a reforma trabalhista (Lei nº 13.467) de 13 de julho de 2017, o art. 611-A que foi acrescido ao texto da CLT dispõe que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei, e dispõe uma lista de direitos que poderão ser negociados. Enquanto o art. 611-B dispõe uma lista dos direitos que não poderão ser suprimidos ou reduzidos por convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho.
Conforme bem apresentado pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil (Sinduscon) de Minas Gerais, em sua publicação “Cartilha Reforma Trabalhista – Principais Aspectos”, a convenção coletiva do trabalho sofreu impacto da reforma trabalhista, em suma, da seguinte forma:
“Como era: Não se sobrepõem ao que é garantido pela CLT.
Como fica: Podem se sobrepor à Lei. Neste contexto, as Convenções Coletivas de Trabalho (CCT’s) que são negociadas entre os sindicatos patronais e profissionais adquirem importância ainda maior na regulação das relações de trabalho.
Poderá ser negociado:
· Organização da jornada de trabalho.
· Banco de horas individual.
· Intervalo intrajornada, respeitando o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas.
· Plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como a identificação dos cargos que se enquadram como funções de confiança.
· Regulamento empresarial.
· Representante dos trabalhadores no local de trabalho.
· Teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente.
· Remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado e remuneração por desempenho individual.
· Modalidade de registro de jornada de trabalho.
· Troca do dia de feriado.
· Enquadramento do grau de insalubridade.
· Prorrogação de jornada em ambientes insalubres sem licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho.
· Prêmio de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo.
· Participação nos lucros ou resultados das empresas.
Não poderá ser negociado:
· Normas de identificação profissional, inclusive as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social.
· Direito à seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário.
· Salário mínimo.
· Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.
· Valor nominal do 13º salário.
· Repouso semanal remunerado.
· Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal.
· Número de dias de férias devido ao empregado.
· Gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.
· Salário família.
· Licença-maternidade com a duração mínima de 120 dias.
· Licença-paternidade.
· Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, com mínimo de 30 dias.
· Normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.
· Adicional de remuneração para atividades insalubres, penosas ou perigosas.
· Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador.
· Aposentadoria.
· Restrições ao trabalho de crianças e adolescentes.
· Ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
· Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.
· Liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador.
· Direito de greve.
Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos.
As condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalecerão sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho.”
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A convenção coletiva de trabalho trouxe vantagens para o cenário do Direito de Trabalho em todas as esferas, empregadores, empregados e até para o Estado. Para os empregadores é uma forma de negociação pacífica, sem perigos de ocorrência de greves. Para os empregados é o reconhecimento da legitimidade e representatividade do sindicato nas negociações, com a consequente conquista de novos direitos para os trabalhadores. E para o Estado é uma maneira de não interferência, em que as próprias partes buscavam a solução de seus conflitos, culminando como um instrumento de paz social.
Além de outros aspectos importantes que essa modalidade de negociação trás como permitir que o empregado influencie nas condições de trabalho, tornando-as bilaterais, atenua o choque social e reforça a solidariedade do operariado, é uma fonte do direito do trabalho que não é influenciada pela lentidão do poder legislativo.
A CCT, dessa forma, foi responsável por trazer conquistas aos trabalhadores que a legislação trabalhista padrão não alcançou, trazendo cláusulas novas ou até adaptações das normas da CLT para a categoria, de acordo com as suas reinvindicações.
É garantido ainda que caso a legislação padrão e as cláusulas da convenção coletiva coincidam sobre determinada matéria será tida como válida aquela que seja mais vantajosa para o empregado, que muitas das vezes são as conquistas da convenção coletiva.
São exemplos de cláusulas melhores que a legislação o aumento da licença paternidade, reajustes e pisos salariais por categoria, obrigatoriedade de vale-refeição ou alimentação, indenização à funcionários demitidos sem justa causa, abono-assiduidade, previnem assédios e abuso de poder dos empregadores de forma que a moral do empregado não seja ferida, entre outras inúmeras cláusulas que a CCT trouxe para o cenário do direito trabalhista.
Exemplo de cláusulas melhores que a legislação são:
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONVÊNIO MÉDICO 
a) Os empregadores estão obrigados a instituir Convênio Médico para assistência dos seus empregados, e subsidiarão o valor de R$ 97,25 (Noventa e sete reais e vinte e cinco centavos) por empregado, ficando a cargo do trabalhador o pagamento do saldo remanescente do valor do convênio, 
b) O referido convênio será indicado exclusivamente pelo sindicato profissional; 
c) Fica vedado o pagamento em pecúnia do valor destinado a este benefício. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONVÊNIO ODONTOLÓGICO 
As partes ratificam a conversão da cláusula do Seguro de Vida existente anteriormente em subsídio odontológico e, para tanto, o Empregador pagará a cada Empregado o valor de R$ 24,65(vinte e quatro reais e sessenta e cinco centavos) por mês, para o referido subsidio. 
Parágrafo primeiro: O Sindicato dos Empregados será responsável pelo gerenciamento do serviço odontológico, podendo a entidade manter consultório próprio para este atendimento. 
Parágrafo segundo: Fica estabelecido que nos locais que a entidade não tiver ou não puder ter consultório próprio poderá contratar profissional ou empresa para prestar este serviço, sendo de sua responsabilidade exclusiva. 
Parágrafo terceiro: Fica acordado que o subsidio fornecido pelo empregador, já especificado abrangerá os empregados registrados independente de associados ou não. 
Parágrafo quarto: Se houver saldo de quantia arrecadada pelo número de associados, e após o levantamento, este benefício se estenderá para os familiares dos associados. 
	Essas, foram conquistadas através da Convenção Coletiva do ABC 2017, negociadas entre os seguintes integrantes: SINDICATO DAS AUTO MOTO ESCOLAS E CENTROS DE FORMACAO DE CONDUTORES NO ESTADO DE SAO PAULO e o SINDICATO DOS TRABALHADORES INST. DIR. EM AUTO ESC., CENTRO DE FORM. DE COND., DESP., EMP. TRANSP. ESC. E ANEXOS DO MUN. SCSUL E REGIAO.
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A Convenção Coletiva, bem como sua reforma, trouxeram variados e inúmeros benefícios para a realização e organização das relações de trabalho. É nítido que ambas as partes de uma negociação como essa podem, e tiram proveito das mesmas. Cada um da sua maneira, alguns se beneficiam mais, outros menos, porém é fato que tal ferramenta jurídica é extremamente benéfica para o progresso do relacionamento humano no trabalho. Pode-se indagar que as Convenções Coletivas sofreram determinado impacto da Reforma Trabalhista de 2017, no entanto, continuam com um forte poder jurídico de atuação.
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